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Acham-se à disposição dos Senhores Acionistas na sede da Empresa, 

na Rua da Candelária n.º 65, 10º andar, Centro, Rio de Janeiro, RJ, os 

documentos a que se refere o Artigo 133 da Lei n.º 6.404/76, relativos ao 

exercício de 2012.

Rio de Janeiro, 25 de março de 2013
Miguel Colasuonno

Presidente do Conselho de Administração

AVISO AOS ACIONISTAS

Ministério de 

Minas e Energia

CNPJ n.º 42.540.211/0001-67
NIRE n.º 33300158006

Pregão Eletrônico n.º 005/2013 – Processo INMETRO n.º 52600.056135/2012 – 
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM CONFECÇÃO, 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE PLACAS E PAINÉIS DE SINALIZAÇÃO 
E AMBIENTAÇÃO NO INMETRO/XERÉM. Data: 12/04/2013, às 10h. 
Informações: Rua Santa Alexandrina n.º 416 – prédio anexo, Rio Comprido-
RJ - tel. (21) 2563-5636/2563-2959. O edital poderá ser adquirido nos sites 
www.inmetro.gov.br, www.comprasnet.gov.br. Obs. O licitante deverá trazer um 

Rua Santa Alexandrina, 416, sala da licitação. EDSON LUIZ DE AQUINO – 
Presidente da Comissão Permanente de Licitação do INMETRO.

AVISO DE LICITAÇÃO

Ministério do

Desenvolvimento, Indústria 
e Comércio Exterior

AMIL PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ: 36.461.242/0001-20 - NIRE: 33.3.0028203-3

Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária: Ficam os Senhores acionistas da Amil 
Participações S.A. (“Companhia” ou “Amilpar”) convidados a se reunirem em Assembleia Geral 
Ordinária, a ser realizada no dia 29 de abril de 2013, às 10:00 horas, na sede social da Companhia, 
na Avenida das Américas n.º 4.200, Bloco 3, Auditório, Barra da Tijuca, Cidade e Estado do Rio de 
Janeiro, para deliberar sobre a seguinte ordem do dia: (i) Tomar as contas dos administradores, 

o parecer dos auditores independentes da Companhia, relativos ao exercício social encerrado em 
31 de dezembro de 2012; (ii) Deliberar sobre a proposta de destinação dos resultados do exercício 
encerrado em 31 de dezembro de 2012; (iii) Deliberar sobre a eleição dos membros do Conselho 
de Administração da Companhia; e (iv) Deliberar sobre o valor global anual da remuneração dos 
administradores da Companhia para o exercício de 2013. Informações Gerais: O relatório da 

relativos ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2012 foram disponibilizados em 28 de 
março de 2013 na página da Comissão de Valores Mobiliários (www.cvm.gov.br), através do sistema 
IPE, e também na página da Companhia (www.amilpar.com.br). Comunicamos que os referidos 
documentos também se encontram à disposição dos acionistas na sede social da Companhia, na Av. 
das Américas, nº 4.200, bloco 3, sala 601, Barra da Tijuca, nos termos do artigo 133 da Lei 6.404/76, 
e que serão publicados na imprensa dentro do prazo legal. De modo a facilitar os procedimentos 
para a Assembleia Geral solicitamos aos acionistas que apresentem na sede da Companhia, com 
no mínimo 48 (quarenta e oito) horas de antecedência, além do documento de identidade e/ou atos 
societários pertinentes que comprovem a representação legal, conforme o caso: (i) comprovante de 
titularidade de ações de emissão da Amilpar expedido pela instituição depositária ou custodiante, no 
máximo 5 (cinco) dias antes da data de realização da Assembleia; e (ii) instrumento de mandato com 

em língua estrangeira, os mesmos deverão estar traduzidos para o português, notarizados e 
consularizados. Nos termos da Instrução CVM 165/1991, o percentual mínimo de participação no 
capital votante da Amilpar necessário à requisição do voto múltiplo é de 5% (cinco por cento). Rio de 
Janeiro, 28 de março de 2013. Edson de Godoy Bueno - Presidente do Conselho de Administração.

COMPANHIA ABERTA
CNPJ Nº 33.102.476/0001-92 - NIRE 33300108611

Ata de Assembleia Geral Extraordinária realizada em 1 de Abril de 2013. Data: 1 de 
abril de 2013 às 10:00 horas. Local: sede social, à Ladeira de Nossa Senhora nº 163, 
Glória, Rio de Janeiro, RJ. Convocação:
Rio de Janeiro e Jornal do Commercio do Brasil nos dias 14, 15 e 19 de março de 2013. 
Presença: acionistas representando mais de 2/3 do capital social com direito de voto. 
Mesa Diretora: Presidente: Rui Manuel de Medeiros D´Espiney Patrício; Secretário: 
Alberto Xavier. Ordem do Dia: I - Aprovar a homologação do aumento de capital de-
liberado na Assembleia Geral Extraordinária realizada em 18 de janeiro de 2013, com 
a consequente alteração do capital social para R$ 716.837.898,75, representado por 
12.251.221 ações ordinárias escriturais, sem valor nominal; II - Aprovar o cancelamento 
do direito de subscrição sobre 841.384 ações não subscritas no aumento de capital de-
liberado na AGE de 18.01.2013; III - Aprovar a alteração do Artigo 5º do Estatuto Social 

Diretoria, em reunião realizada em  28.02.2013, que aprovou o pagamento de juros sobre 
o capital  no valor de R$ 36.100.000,00. Deliberações: Os acionistas, por unanimidade, 
deliberaram: I - Aprovar a homologação do aumento de capital deliberado na Assembleia 
Geral Extraordinária realizada em 18 de janeiro de 2013, com a consequente alteração 
do capital social para R$ 716.837.898,75, representado por 12.251.221 ações ordinárias 
escriturais, sem valor nominal; II - Aprovar o cancelamento do direito de subscrição sobre 
841.384 ações não subscritas no aumento de capital deliberado na Assembleia Geral 
Extraordinária realizada em 18 de janeiro de 2013; III - Aprovar a alteração do Artigo 5º do 

a ter a seguinte redação: “Artigo 5º - O capital social é de R$ 716.837.898,75 (setecentos 
e dezesseis milhões, oitocentos e trinta e sete mil, oitocentos e noventa e oito reais e 
setenta e cinco centavos) dividido em 12.251.221 ações ordinárias escriturais, sem valor 
nominal. Parágrafo Primeiro - A sociedade poderá aumentar o seu capital por subscrição 
pública ou particular. Parágrafo Segundo - As ações provenientes de aumento de capital 
serão distribuídas aos acionistas no prazo de 60 (sessenta) dias, salvo deliberação em 
contrário da Assembleia Geral, contado da publicação da respectiva ata.”
deliberação da Diretoria, em reunião realizada em 28.02.2013, que aprovou o pagamento 
de juros sobre o capital no valor de R$ 36.100.000,00, pagos à razão de R$ 2,946645073 
por ação, com retenção de Imposto de Renda na Fonte na forma da legislação vigen-
te, exceto para acionistas que já sejam comprovadamente isentos e imunes. O valor 
pago a título de Juros sobre Capital Próprio, líquido de imposto de renda, será imputado 
como parte do valor do dividendo obrigatório e será pago até 31.12.2013, observados  os 
procedimentos do “Aviso aos Acionistas” a ser oportunamente divulgado pela  impren-
sa. Documentos Arquivados e Autenticados: 
Janeiro e Jornal do Commercio do Brasil com publicações; II - Proposta da administração; 
III - Procurações. Nada mais havendo a tratar foi lavrada a presente ata que, depois de 
lida e aprovada, foi assinada por todos os acionistas presentes. Rio de Janeiro, 1 de 
abril de 2013. Rui Manuel de Medeiros d´Espiney Patrício - Presidente - Alberto Xavier - 

Rui Manuel de Medeiros D´Espiney Patrício - Presidente; Alberto Xavier - Secretário.

TP.DAQ.G.00015.2013

1. FURNAS Centrais Elétricas S.A. torna pública a alteração da data para entrega 
das propostas relativa à Licitação nº TP.DAQ.G.00015.2013, para o dia 24/05/2013.
2. Ficam mantidas as demais condições do Aviso de Licitação publicado no Diário 

Departamento de Aquisição

AVISO DE ALTERAÇÃO

Ministério de 

Minas e Energia

CONSÓRCIOS

DA AGÊNCIA BRASIL 

O número de brasileiros
que optaram por consórcio
para comprar veículos, imó-
veis, eletroeletrônicos ou ser-
viços cresceu em fevereiro,
informou a Associação Brasi-
leira de Administradoras de
Consórcios (Abac). O total de
participantes chegou a 5,3
milhões em fevereiro, o que
representou, segundo a
Abac,novo recorde histórico.
O número é 10,4% superior
ao de igual mês de 2012 (4,8
milhões de participantes).

“O crescimento do siste-
ma nos últimos anos é uma
prova de que o consórcio tem
sido escolhido por parte ex-
pressiva de consumidores
que planejam o seu futuro,
da sua família e até mesmo
da sua empresa. Os mais de 5
milhões de consorciados
atestam o mecanismo como
forma de realização dos so-
nhos de consumo ou de for-
mação patrimonial”, desta-
cou em nota o presidente
executivo da Abac, Paulo Ro-
berto Rossi.

Segundo a associação,
também cresceram as ven-
das de novas cotas: em janei-
ro e fevereiro deste ano fo-
ram acumuladas 407 mil, va-
lor 5,2% superior às 387 mil
de igual período de 2012. Já
as contemplações (consor-
ciados que tiveram a oportu-
nidade de comprar bens) al-
cançaram 192 mil no primei-
ro bimestre, o que represen-
tou queda de 3,4% em com-
paração ao período anterior.

“O volume de negócios
começou o ano superando
R$ 12,5 bilhões, montante
cerca de 19% maior do que
os R$ 10,5 bilhões do mesmo
bimestre de 2012. Esse total
sinaliza dois aspectos impor-
tantes para 2013: o primeiro
confirma a consolidação do
sistema como alternativa
importante para quem pla-
neja e considera o consórcio
como bem de futuro. Já o se-
gundo aponta aquisições de
bens e serviços de valores
maiores”, completou Rossi.

Número de
participantes
cresce 10,4% 

» ROSANA HESSEL

A
balança comercial fe-
chou o primeiro tr i-
mestre com um rom-
bo de US$ 5,15 bilhões

– o pior resultado para o pe-
ríodo desde 2001, quando foi
registrado deficit de US$ 276
milhões. Nos últimos 12 anos,
o saldo entre exportações e
importações nunca havia fi-
cado negativo. Nos três pri-
meiros meses do ano passa-
do, por exemplo, o ganho so-
mou US$ 2,42 bilhões.

Os dados foram divulga-
dos, ontem, pelo Ministério
do Desenvolvimento, Indús-
tr ia  e  Comércio Exter ior
(Mdic), que apontou ainda
um saldo positivo de US$ 164
milhões em março, o único
do ano, até agora. A secretá-
ria de Comércio Exterior, Ta-
tiana Prazeres, disse que o
governo não perdeu a espe-
rança de terminar o exercício
com a balança no azul.  “Já
esperávamos um deficit no
primeiro trimestre e reafirmo
a previsão de superavit para
2013”, disse. 

O resultado poderia ter si-
do ainda pior se as estatísti-
cas estivessem atualizadas.
Tatiana explicou que US$ 1,8
bilhão de importações de ga-
solina e óleos combustíveis
feitas pela Petrobras no ano
passado ainda não foi conta-
bilizado. No total, US$ 4,5 bi-
lhões de compras da estatal
em 2012 ficaram para ser re-

Balança: rombo de US$ 5,15 bi
Resultado do primeiro trimestre deste ano é o pior para o período desde 2001, quando foi registrado déficit
de US$ 276 milhões. Em março, houve saldo positivo de US$ 164 milhões, o único do ano até agora

COMÉRCIO EXTERIOR

Curta

ANATEL MULTA A CLARO
EM R$ 21,7 MILHÕES

A Superintendência de Servi-
ços Privados da Agência Na-
cional de Telecomunicações
(Anatel) multou ontem a
operadora Claro em R$ 21,7
milhões. Pelo despacho pu-
blicado no Diário Oficial da
União, a empresa foi punida
por violar artigos do Regula-
mento para Arrecadação de
Receitas do Fundo de Fiscali-
zação das Telecomunicações
(Fistel) combinados com tre-
chos do Regulamento do
Serviço Móvel Pessoal
(RSMP) e da Lei Geral de Te-
lecomunicações. 

Desnível

DA AGÊNCIA ESTADO

A crise econômica na Argentina e as barrei-
ras comerciais impostas pela presidente Cris-
tina Kirchner devem agravar a piora da ba-
lança comercial brasileira. Nos primeiros três
meses do ano, as vendas do Brasil para o país
vizinho caíram 6%. No ano passado, o tombo
foi de 20,7%.

Para o economista José Roberto Mendonça
de Barros, ex-secretário de Política Econômi-
ca do Ministério da Fazenda, o Brasil tem tido
uma “paciência bovina”com a Argentina que
está custando muito caro para as exportações
brasileiras e o crescimento do País. Ele alerta
que a presidente Dilma Rousseff precisa ter
uma reação dura com o governo argentino.

Segundo ele, a Argentina está vivendo uma
crise muito grande e corre o risco de ter um co-
lapso cambial em breve. Por isso, o governo
Kirchner está se defendendo, colocando bar-
reiras comerciais e fazendo um ajuste “em ci-
ma do Brasil”. “Uma das razões do pibinho
brasileiro do ano passado foi a exportação

muito menor para Argentina devido a essa po-
lítica maluca deles”, avalia.

Na prática, porém, Dilma e Cristina se
aproximam cada vez mais. Ainda no primeiro
ano de governo, a presidente brasileira aceitou
sugestão da colega argentina e elevou a tarifa
de importação para mais de cem produtos.

Negociações

Mendonça de Barros destaca ainda que a
Argentina tem bloqueado acordos com outros
países. “O Mercosul é um tratado de integra-
ção comercial, então, o Brasil não consegue fa-
zer negociações com outros países porque a
Argentina bloqueia as negociações.”

Na sua avaliação, a passividade estratégica
do Brasil chegou na fase do abuso, porque as
empresas brasileiras estão tendo dificuldades
na Argentina, como ocorreu com a Vale e a Pe-
trobras. Para ele, se a economia argentina en-
trar em colapso este ano, o crescimento previs-
to de 3% do Produto Interno Bruto (PIB) brasi-
leiro deve ficar abaixo deste patamar.

Vendas para a Argentina caem 6% 

gistradas em 2013. 
Especialistas comparam a

manobra aos artifícios que
vêm sendo usados pelo go-
verno para fechar as contas
fiscais. O saldo do mês tam-
bém teve uma ajudinha de
US$ 802 milhões da venda de
uma plataforma de petróleo.
No trimestre, as exportações

caíram 3,1% e as importa-
ções subiram quase 12% 

No mês passado, as expor-
tações brasileiras somaram
US$ 19,32 bilhões, com mé-
dia  diár ia  de  US$ 966  mi-
lhões, considerada recorde
para  os  meses  de  março.
Além de manufaturados, que
tiveram alta de 4,9%, o des-

taque da balança foi o milho,
que registrou um salto  de
613,7% no mês de março na
comparação com igual in-
ter valo  de 2012,  para  US$
474 milhões.

Os embarques de soja,
apesar da expectativa de sa-
fra recorde, subiram apenas
1,9%, para US$ 1,91 bilhão.

No acumulado do ano, foram
exportados US$ 50,83 bi-
lhões, volume 3,1% menor
que os US$ 55,08 bilhões em-
barcados em igual período
de 2012. Já as importações
subiram quase 12%, totali-
zando US$ 56 bi lhões no
mesmo período.

China lidera ranking

A China liderou o ranking
de maior importador dos
produtos brasileiros. No en-
tanto, os volumes embarca-
dos para o país asiático re-
cuaram 2,2%, em valores ab-
solutos,  de US$ 7,89 bi-
lhões, no primeiro trimestre
do ano passado,  para US$
7,78 bilhões neste ano. Tatia-
na explicou que, devido à for-
te concorrência da soja com
o milho na logística brasilei-
ra, a China, que é o principal
importador de grãos do País,
não está suspendendo as en-
comendas brasileiras devido
ao congestionamento dos
portos nacionais.

“Conversei  com o setor
privado exportador e o que
constatamos é que há uma
reprogramação dos embar-
ques”, afirmou. Os embar-
ques para os Estados Uni-
dos, que ficaram em segun-
do lugar do ranking de maior
dest ino das  expor tações,
despencaram 20,2% de ja-
neiro a março, passando de
US$ 6,96 bilhões para US$
5,29 bilhões.

IMPOSTO DE IMPORTAÇÃO

» RENATA VERÍSSIMO
DA AGÊNCIA ESTADO

O governo fez ontem a se-
gunda alteração na lista de 100
produtos que tiveram aumen-
to do Imposto de Importação
em setembro do ano passado
para proteger alguns setores
nacionais da concorrência in-
ternacional. O produto mo-
noetilenoglicol, álcool utiliza-
do na produção da resina PET,
que tem diversas aplicações na
indústria de embalagens, foi
excluído da relação. Assim a
alíquota do Imposto de Impor-
tação do produto retorna para
o nível adotado na Tarifa Exter-
na Comum ( TEC), que é de
12%. A alíquota estava em 20%.

O Ministério do Desenvol-
vimento, Indústria e Comér-
cio Exterior (Mdic) informou
que o retorno da alíquota é re-
sultado de monitoramento
permanente dos itens que in-
tegram a lista de elevação da
tarifa. Para a Câmara de Co-
mércio Exterior (Camex), o

grau de proteção, com alíquo-
ta de 12%, é adequado à pro-
dução nacional.

O governo tinha iniciado a
revisão da lista. A Camex re-
duziu no início de março a
alíquota do Imposto de Im-
portação para papel decorati-
vo e papéis base para impres-
são. Desde setembro, esses ti-
pos de papel vindos do exte-
rior pagavam um imposto de
25% para entrar no País. Com
a decisão da Camex, a alíquo-
ta do tributo foi reduzida pa-
ra 18%. Ainda assim, a taxa
continua acima da Tarifa Ex-
terna Comum (TEC), pratica-
da pelos países do Mercosul,
que é de 12%.

No caso do monoetilenogli-
col, havia uma reclamação de
elevação de preços. O único fa-
bricante nacional também não
consegue suprir a demanda. O
ministro da Fazenda, Guido
Mantega, foi o primeiro a ad-
vertir que o governo está mo-
nitorando grupos empresariais
que estariam abusando no rea-

juste de preços de insumos co-
mercializados no mercado lo-
cal, aproveitando o ganho que
tiveram depois que o governo
elevou a alíquota do Imposto
de Importação de 100 produ-
tos no ano passado. O ministro
deixou claro que poderia rever
a medida. No entanto, por en-
quanto, os ajustes na lista têm
sido pontuais.

A Camex tem recebido mui-
tos pedidos de revisão das tari-
fas de importação nos últimos
seis meses. Empresários têm
alegado que os preços dos bens
protegidos têm aumentado
muito. A Câmara, porém, tem
rejeitado a maior parte desses
pedidos por falta de funda-
mentação técnica.

Ontem, a Camex reabriu
ainda a consulta pública so-
bre os pedidos de elevação
temporária do Imposto de
Importação para mais cem
produtos. Por meio de resolu-
ção publicada no Diário Ofi-
cial da União, os interessados
terão 30 dias para apresentar

as contribuições para a com-
posição da nova lista.

Investimentos

As 217 máquinas e equipa-
mentos industriais que tiveram
redução temporária do Impos-
to de Importação para 2%, por
meio de inclusão na lista de ex-
tarifários, estão vinculados a
investimentos no valor de US$
6,629 bilhões. 

Segundo o Ministério do De-
senvolvimento, Indústria e Co-
mércio Exterior, a maior parte
dos investimentos será dos se-
tores de geração de energia
(65,67%), ferroviário (19,60%),
petróleo (2,71%), agroindústria
(2,68%) e siderúrgico (2,13%). A
estimativa é que as importa-
ções destas máquinas somarão
US$ 519 milhões.

São bens de capital ou de in-
formática e telecomunicação
sem produção nacional como
motores, bombas, combina-
ções de máquinas, impresso-
ras portáteis, máquinas de tes-

te para a realização do proces-
so final de produção de módu-
los eletrônicos veiculares, cai-
xas de comando para gerencia-
mento do sistema de freios e
controladores de temperatura
microprocessados, para uso
em refrigeradores comerciais.

As alíquotas originais dos
itens beneficiados pela redu-
ção de Imposto de Importação
variam de 14% a 16%. A redu-
ção no tributo visa a reduzir o
custo do investimento, pois os
equipamentos não são produ-
zidos no Brasil.

Segundo o Mdic, os projetos
beneficiados irão permitir a
ampliação da matriz energéti-
ca brasileira, melhoria do sis-
tema de transporte urbano,
abastecimento do mercado in-
terno e aumento das exporta-
ções. A Camex concedeu, em
2013, 908 ex-tarifários que in-
tegram projetos de investi-
mentos no valor de US$ 9,7 bi-
lhões e representam US$ 2,496
bilhões em importação de
equipamentos. 

Lista de produtos com aumento é alterada 
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